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DISPOSIÇÃO INICIAL 

Artigo 1º - Este Regulamento estabelece as normas de atividades do Programa de Pós-

Graduação em Ciências Farmacêuticas (PPGCF) da Universidade Federal de São Paulo 

(UNIFESP) em consonância com o Regimento Interno de Pós-Graduação e Pesquisada da 

UNIFESP e o Regimento da Câmara de Pós Graduação e Pesquisa do Instituto de Ciências 

Ambientais, Químicas e Farmacêuticas da UNIFESP. 

 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS E PRAZOS 

Artigo 2° - O PPGCF tem como objetivos principais:  

- Formar recursos humanos qualificados (Mestres) para o exercício de atividades de 

ensino e pesquisa na área de biociências, saúde e tecnologia;  

- Buscar mecanismos organizacionais que viabilizem a cooperação entre o meio 

científico-acadêmico e o ambiente industrial e/ou hospitalar, colaborando assim com o 

desenvolvimento científico e tecnológico regional e nacional;  

- Ampliar e aplicar o conceito de interdisciplinaridade da área farmacêutica para 

desenvolvimento do profissional que atua na área da saúde e tecnologia;  

Artigo 3º - Segundo critérios estabelecidos pela Comissão de Ensino do PPGCF, o curso de 

Mestrado terá duração mínima de 12 meses e máxima de 24 meses. O aluno poderá solicitar 

uma prorrogação em condições excepcionais, com a ciência e aprovação do orientador, por 

até no máximo 6 meses. A Comissão de Ensino do PPGCF, após análise e aprovação, 

encaminhará à Pró-Reitoria a solicitação justificada. Todos os pedidos de prorrogação de 

defesa ou qualificação devem ser enviados ao PPGCF com pelo menos 1 mês de 

antecedência do prazo estipulado. Não serão analisados pedidos de prorrogação que já 

ultrapassaram o prazo final. 
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Parágrafo Único: Os orientadores de alunos que estiverem fora dos prazos estabelecidos 

pelo PPGCF por mais de 6 meses ficarão impedidos de matricular outro aluno no programa 

até que a situação seja regularizada. 

 

CAPITULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE ENSINO DE PÓS-

GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS (CEPG-CF) 

Artigo 4º - A administração geral e o planejamento do Programa de Pós Graduação em 

Ciências Farmacêuticas ficarão a cargo da CEPG-CF, sendo supervisionada pela Câmara de 

Pós-Graduação e Pesquisa do ICAQF e pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da 

Universidade Federal de São Paulo. 

Artigo 5º - A CEPG-CF será constituída pelo(a) coordenador(a) do Programa de Pós-

Graduação, vice-coordenador, dois docentes/orientadores de cada uma das linhas de 

pesquisa do PPGCF com seus respectivos suplentes e um representante do corpo discente e 

seu suplente. 

§ 1° - O Coordenador do PPGCF deverá ser membro do corpo de orientadores 

permanentes do Programa, eleito pelo voto direto do corpo de orientadores 

permanentes, seu mandato será de 3(três) anos e será permitida uma recondução 

consecutiva pelo mesmo período, após eleição. Todos os orientadores permanentes do 

PPGCF poderão ser candidatos à função de Coordenador. O Coordenador será o 

candidato mais votado e, em caso de empate, será realizada uma nova eleição. O 

candidato a Coordenador deverá indicar seu vice previamente à eleição, sendo que o 

Vice-Coordenador será obrigatoriamente um dos membros da CEPG-CF e o 

substituirá em suas faltas e impedimentos e o sucederá, em caso de vacância, até novo 

provimento. 

§ 2° - Os docentes representantes deverão ser do corpo permanente de orientadores. O 

mandato dos membros docentes da CEPG-CF, titulares e suplentes, será de 3 (três) 

anos, permitida uma recondução consecutiva pelo mesmo período, após eleição. Os 

membros, titulares e suplentes, deverão ser eleitos pelos seus pares, que deverão votar 

no representante de apenas uma das linhas de pesquisa do PPGCF. 
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§ 3° - Os representantes discentes, um titular e um suplente, eleitos por seus pares, 

devem ser alunos regularmente matriculados no PPG-CF. O representante do corpo 

discente terá mandato por 1 (um) ano, sendo permitida uma recondução consecutiva 

pelo mesmo período, após eleição ou até que perdure o prazo regulamentar de 

matrícula. De 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias antes do término do mandato, o 

representante discente deverá organizar a eleição de novo representante titular e 

suplente. 

 

DAS COMPETÊNCIAS DA COMISSÃO DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

(CEPG) 

Artigo 6º - Além das atribuições pontuadas no Regimento Interno da Pós-Graduação e 

Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo, são atribuições desta Comissão: 

I. Elaborar o planejamento global do Programa, bem como aprovar os planos das 

atividades e disciplinas; 

II. Determinar os prazos máximos para a obtenção do título de Mestre, respeitadas as 

diretrizes gerais estabelecidas no Regimento Interno de Pós-Graduação Stricto Sensu e 

de Pesquisa da PRPGP, pelo respectivo Comitê Técnico de Pós-Graduação e pelo 

Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa; 

III. Coordenar e avaliar a execução das atividades programáticas e disciplinas; 

IV. Analisar e credenciar novas disciplinas observando-se seu mérito e importância 

junto à área de concentração, bem como a competência específica do corpo docente 

responsável; 

V. Rever, sempre que necessário, a composição do corpo de Orientadores do 

Programa, de modo a assegurar elevado padrão acadêmico; 

VI. Determinar a forma de seleção dos alunos para o ingresso no Programa; 

VII. Determinar o número de vagas a serem oferecidas em cada processo seletivo do 

Programa; 
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VIII. Designar a Comissão de Seleção de candidatos ao Programa e acompanhar as 

diferentes etapas da seleção; 

IX. Determinar os critérios para distribuição de bolsas do Programa; 

X. Decidir sobre pedidos de trancamento de matrícula, isenção ou adiamento no 

cumprimento de disciplinas e/ou atividades, observando-se o disposto no presente 

Regimento; 

XI. Indicar os nomes dos componentes das Comissões Julgadoras dos Exames de 

Qualificação; 

XII. Indicar Orientadores do Programa para aprovação pelo Conselho de Pós-

Graduação e Pesquisa; 

XIII. Indicar os nomes dos membros das Comissões Julgadoras das Dissertações e 

respectivos suplentes e submetê-los a homologação pelo Conselho de Pós-Graduação e 

Pesquisa; 

XIV. Encaminhar os resultados das defesas de Dissertações para homologação pelo 

Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa; 

XV. Selecionar e/ou indicar alunos para bolsas, premiações e outras honrarias 

acadêmicas; 

XVI. Acompanhar a gestão dos recursos financeiros alocados para a manutenção do 

Programa, respeitadas as regulamentações legais e administrativas sobre a matéria; 

XVII. Zelar pelo fiel cumprimento dos critérios estabelecidos pela legislação vigente 

no que tange à Pós-Graduação stricto sensu; 

XVIII. Submeter à aprovação da Câmara de Pós-Graduação e Pesquisa da respectiva 

Unidade Universitária eventuais mudanças no Regimento do Programa; 

XIX. Convocar, por decisão da maioria dos seus membros, reuniões extraordinárias do 

colegiado; 

XX. Manter atualizado o banco de dados institucional com as informações dos 

discentes regularmente matriculados no Programa; 
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XXI. Manter atualizadas as informações do Programa, em meios eletrônicos; 

XXII. Emitir parecer circunstanciado sobre a equivalência de títulos de Mestrado e 

Doutorado, em sua área de atuação, obtidos no exterior, por solicitação das instâncias 

superiores; 

XXIII. Decidir, em primeira instância, sobre quaisquer questões omissas relativas ao 

Programa; 

XXIV. Praticar os demais atos de sua competência delegados pelo Conselho de Pós-

Graduação e Pesquisa. 

 

DO FUNCIONAMENTO DA CEPG 

Artigo 7º - A CEPG reunir-se-á mensalmente. 

§ 1° - As decisões da CEPG serão expressas por maioria simples de votos, devendo 

constar as decisões em ata assinada pelos presentes. 

§ 2° - Poderão ser convidados para as reuniões da CEPG, com direito a voz e não a 

voto, orientadores ou discentes, regularmente matriculados, para prestar 

esclarecimentos sobre assuntos especiais. 

§ 3° - As decisões da Comissão de Ensino de Pós-Graduação poderão ser objeto de 

recurso submetido, em segunda instância, à Câmara de Pós-Graduação da Unidade 

Universitária e em última instância ao CPGPq. 

§ 4° - As atas das reuniões da CEPG serão publicadas pela Secretaria do Programa em 

prazo máximo de 30 dias após a reunião. 

 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO COORDENADOR DA CEPG 

Artigo 8º - Compete ao Coordenador da CEPG: 
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I. Ser o interlocutor das questões da CEPG no seu relacionamento com aCâmara de 

Pós-Graduação da Unidade Universitária e o Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa; 

II. Promover e harmonizar o funcionamento da CEPG e do respectivoPrograma de 

Pós-Graduação; 

III. Gerir e encaminhar as questões técnicas e administrativas da CEPG 

IV. Gerir os recursos financeiros do Programa em consonância com as diretrizes da 

CEPG e do CPGPq. 

V. Representar o Programa nas instâncias em que se fizer necessário. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS ORIENTADORES 

Artigo 9º - São atribuições do Orientador: 

I. Elaborar, de comum acordo com seu orientando, o plano de atividades deste e 

manifestar-se sobre alterações supervenientes; 

II. Acompanhar e manifestar-se perante a CEPG sobre o desempenho do aluno; 

III. Solicitar à CEPG, de acordo com o Regulamento do PPGCF, as providências para 

realização de Exame de Qualificação e para a defesa da dissertação do aluno; 

IV. Indicar à CEPG os nomes para composição das Comissões Julgadoras da 

dissertação do aluno; 

V. Solicitar, mediante justificativa, o desligamento do orientando por insuficiência de 

desempenho ou por questões éticas; 

VI. Presidir a sessão de defesa da dissertação, no seu impedimento, indicar substituto. 

Artigo 10º - É vedada a orientação de cônjuge, companheiro ou companheira e de parentes, 

em linha reta ou colateral até o terceiro grau 
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DO CREDENCIAMENTO, RECREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO 

DOS ORIENTADORES 

Artigo 11º - Os Orientadores da Pós-Graduação deverão ser portadores do título de Doutor. 

Parágrafo único - A produção científica ou tecnológica do Orientador é critério obrigatório 

na avaliação de credenciamento e recredenciamento. Os critérios serão estabelecidos através 

de Normas específicas do PPGCF em consonância com os critérios estabelecidos pelos 

Comitês Técnicos. 

Artigo 12º - O credenciamento de Orientadores é atribuição do Conselho de Pós-Graduação 

e Pesquisa, por solicitação da CEPG, e ouvida a Câmara de PGPq da Unidade Universitária. 

Artigo 13º - O recredenciamento de Orientadores é atribuição do Conselho de Pós-

Graduação ouvido o Comitê Técnico da área, sendo realizado em fluxo contínuo a cada 3 

anos para Programas com conceito 3, 4 e 5, e a cada 6 anos para Programas com conceito 6 

e 7. 

Parágrafo único - Na hipótese do Orientador não ter seu recredenciamento aprovado, 

poderá, a critério da CEPG, concluir as orientações em andamento na qualidade de 

Orientador Pontual. 

Artigo 14º - Os critérios para credenciamento e recredenciamento de Orientadores serão 

reavaliados, periodicamente, pelo Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa a partir de 

sugestões dos Comitês Técnicos. 

Artigo 15º - A CEPG possui a prerrogativa de, a qualquer tempo, solicitar o 

descredenciamento de Orientadores junto ao Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa. 

 

DO CO-ORIENTADOR E ORIENTADOR PONTUAL 

Artigo 16º - Será considerada a figura do Co-orientador obedecidos os seguintes critérios: 

I. O Co-orientador será indicado pelo Orientador que deverá justificar sua participação 

perante a CEPG; 
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II. O Co-orientador deverá ser portador do título de Doutor, e na falta deste, 

excepcionalmente ter sua indicação aprovada pela CEPG; 

III. Poderão ser indicados até dois Co-orientadores por aluno. 

Parágrafo único - O Co-orientador poderá ou não ter vínculo formal com a Universidade 

Federal de São Paulo. 

Artigo 17º - De acordo com o Regimento Interno de Pós-Graduação e Pesquisa da 

UNIFESP, artigo 74º, o Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa considerará a figura do 

Orientador Pontual, não integrante do corpo docente permanente do PPGCF, a partir das 

seguintes premissas: 

I. O Orientador Pontual será indicado para orientar somente o aluno nominalmente 

indicado e aprovado para ingresso no Programa; 

II. A indicação do Orientador Pontual deve ter a aprovação da CEPG; 

III. Deve existir uma relação clara entre a linha de pesquisa do Orientador Pontual e 

os objetivos do projeto do orientando; 

IV. O Orientador Pontual deve ter o título de Doutor e demonstrar produtividade 

científica que justifique sua indicação. 

Parágrafo único - O credenciamento do Orientador Pontual será mantido apenas enquanto a 

orientação do aluno nominalmente indicado estiver em andamento. 

 

CAPÍTULO V 

DO NÚMERO DE ALUNOS 

Artigo 18º- Deverá se respeitar uma proporção de 3 (três) a 10 (dez) alunos por orientador a 

cada período de avaliação do PPGCF junto à CAPES.  
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CAPÍTULO VI 

DAS DISCIPLINAS 

Artigo 19° - As disciplinas obrigatórias do PPGCF serão oferecidas anualmente 

Artigo 20° - As disciplinas eletivas do PPGCF serão oferecidas pelo menos 1 (uma) vez a 

cada 2 (dois) anos. 

Artigo 21° - As ementas e planos de ensino, assim como as aulas e os docentes envolvidos, 

deverão ser mantidos atualizados junto à secretaria e disponibilizados no site do PPGCF 

Artigo 22º - Os níveis de aproveitamento do aluno em cada disciplina no curso de Mestrado 

serão expressos de acordo os seguintes conceitos: 

I. Conceito A: excelente, com direito às unidades de crédito 

II. Conceito B: bom, com direito às unidades de crédito 

III. Conceito C: regular, com direito às unidades de crédito 

IV. Conceito D: reprovado, sem direito às unidades de crédito 

§ 1° - O aluno que for reprovado em uma disciplina poderá repeti-la uma única vez e, 

em seu histórico escolar constará somente o segundo conceito obtido 

§ 2° - A reprovação por duas vezes na mesma disciplina constitui-se em motivo de 

desligamento do aluno do PPGCF 

Artigo 23º - Os alunos de Mestrado deverão ter frequência mínima de 75% para o 

aproveitamento das unidades de crédito. 

Artigo 24° - O aluno que, com anuência do Orientador, requerer cancelamento de matricula 

em disciplina, não a terá incluída em seu histórico escolar desde que efetivado o 

cancelamento no prazo máximo menor ou igual a 1/3 da duração do curso em horas. 

§ 1° - Se o cancelamento de matricula em uma disciplina ocorrer num prazo maior que 

1/3 da duração do curso em horas, será atribuído ao aluno o conceito D que será 

enviado à PRPGPQ para constar em seu histórico escolar. 

§ 2° - Em situações excepcionais em que o aluno requeira cancelamento da matricula, 

em disciplina, no prazo maior do que 1/3 da duração do curso em horas, deverá ser 
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enviado ofício circunstanciado, com a chancela do Orientador, apresentando os 

motivos da desistência que serão analisados e julgados pela CEPG que decidirá pela 

atribuição ou não de conceito e consequentemente pelo envio ou não para a PRPGPq 

para constar em seu histórico escolar. 

Artigo 25º - Propostas de novas disciplinas deverão ser apresentadas pelos proponentes para 

aprovação pela CEPG. A análise para credenciamento de nova disciplina será baseada no 

conteúdo programático, coerência e compatibilidade com as linhas de pesquisa do PPGCF. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS ATIVIDADES CURRICULARES, AVALIAÇÃO E CRÉDITOS 

Artigo 26º - O candidato ao título de Mestre deverá integralizar, pelo menos, 25 créditos, 

distribuídos da seguinte forma: 

I. Mínimo de 17 créditos em disciplinas, sendo 12 em disciplinas do PPGCF  

II. Máximo de 8 créditos em atividades previstas pelo Regimento Interno de Pós-

Graduação e Pesquisa da UNIFESP, artigo 99º, seção I, capítulo IV. Em consonância 

com a respectiva norma publicada no site do PPGCF 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ALUNOS ESPECIAIS 

Artigo 27º - São considerados alunos especiais aqueles sem vínculo formal com o PPGCF, 

que solicitem matrícula em disciplinas do programa. 

§ 1° - O aceite do aluno especial deverá ser referendado pela CEPG, ouvido o 

docente responsável pela disciplina. 

§ 2° - O aluno especial terá direito ao certificado de aprovação na disciplina, que será 

expedido pela CEPG. 
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§ 3° - Os créditos obtidos poderão ser utilizados para a obtenção do título de Mestre 

a critério da CEPG, desde que o aluno seja regularmente admitido, após processo 

seletivo, no prazo máximo de 4 (quatro) anos após a conclusão da disciplina. 

 

CAPÍTULO IX 

DO PROCESSO SELETIVO, ADMISSÃO, MATRÍCULA E REMATRÍCULA 

Artigo 28º - O processo seletivo será composto pelos seguintes critérios: 

I. Proficiência de Inglês 

II. Aceite e recomendação do orientador 

III. Analise da viabilidade do Projeto de pesquisa. 

Artigo 29º - Para a inscrição no processo seletivo o aluno deverá apresentar a secretaria do 

programa: 

I. Documento comprobatório de proficiência em inglês. Conforme norma publicada 

no site do programa.  

II. Projeto de Pesquisa (Modelo no site). 

III. Comprovante de submissão do projeto de pesquisa ao Comissão de Ética em 

Pesquisa desta Universidade. 

IV. Carta de aceite e recomendação assinada pelo orientador, responsabilizando-se 

pela orientação do aluno (modelo no site). 

V. Cópia do Histórico escolar da graduação (apresentar original). 

VI. Cópia do Certificado de conclusão de curso de graduação e diploma (apresentar 

original). No caso do aluno ainda não possuir o diploma, pode ser apresentado o 

certificado de conclusão, e o diploma deverá ser entregue no prazo de até 9 meses. 

VII. Currículo Lattes atualizado. 

VIII. Ficha de inscrição preenchida e assinada pelo aluno, orientador e Coordenador 

do PPGBQ (modelo nos site). 

IX. Documentos pessoais: Cópia de Certidão de nascimento ou casamento, RG (ou 

RNE para estrangeiros), CPF, título de eleitor e certificado militar (quando o 

ingressante for do sexo masculino), (apresentar originais). 

X. Três fotos 3 x 4 coloridas. 
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Artigo 30º - O ingresso dos candidatos é realizado em fluxo contínuo. 

Artigo 31º - Após aprovação pela CEPG-CF, para solicitar a matrícula o candidato deve 

receber um link com o formulário oficial que deverá ser preenchido, assinado e entregue na 

secretaria. 

Artigo 32° - Na matrícula será exigida declaração de aluno e orientador de respeito às 

normas de ética em pesquisa na instituição. 

Parágrafo único: A matrícula do candidato será homologada pela Pró-Reitoria de Pós-

Graduação e Pesquisa (PRPGPq) da UNIFESP. 

Artigo 33º - Para obtenção de bolsa, quando disponível, os candidatos deverão se inscrever 

através de formulário (disponível no site) para processo seletivo específico. Esta seleção será 

realizada duas vezes no ano, nos meses de fevereiro e agosto, conforme calendário 

divulgado na página do programa por meio de Edital.  

Parágrafo único: As Normas da seleção para bolsas estão publicadas no site 

Artigo 34º - O aluno deverá efetuar rematrículas anuais, até a obtenção do título de Mestre. 

A rematrícula deverá ser realizada anualmente nos prazos estipulados pela Pró-Reitoria de 

Pós-Graduação e Pesquisa. No caso do aluno não efetuar sua rematrícula na época 

determinada, terá 2 (dois) meses de prazo para efetuar o trancamento da matrícula. No caso 

do aluno não efetuar trancamento de sua matrícula, será automaticamente desligado. 

Parágrafo Único: a secretaria enviará na época o formulário para os alunos preencherem, e 

devolverem com assinatura do aluno e orientador (se necessário pode ser assinatura digital).  

Artigo 35º - É vedada a cobrança de taxas de matrícula inicial e rematrícula a qualquer 

título. 

Artigo 36º - É vedada a matrícula simultânea em mais de um Programa de Pós-Graduação 

stricto sensu da Universidade Federal de São Paulo. 

Artigo 37º - A normatização do processo de matrícula é definida pela Secretaria Executiva 

da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa, e disponibilizada eletronicamente aos 

Programas. 
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DO TRANCAMENTO DE MATRÍCULA 

Artigo 38º - Em caráter excepcional, será permitido ao aluno regularmente matriculado no 

PPGCF o trancamento de matrícula com interrupção plena das atividades escolares por 

período global não superior a 12 (doze) meses. 

Parágrafo único - A pós-graduanda poderá usufruir além do prazo de trancamento 

estabelecido no caput deste artigo, de cento e oitenta dias de licença-maternidade. 

Artigo 39º - Para a concessão do trancamento de matrícula deverão ser observados os 

seguintes quesitos: 

I. O requerimento para trancamento de matrícula deverá conter os motivos do pedido 

documentalmente comprovados, bem como o prazo pretendido; 

II. O requerimento, firmado pelo aluno e com manifestação favorável circunstanciada 

do Orientador, será encaminhado à CEPG do PPGCF; 

III. O trancamento de matrícula poderá retroagir à data de ocorrência do motivo de sua 

concessão, desde que solicitado enquanto o trancamento perdurar e desde que não 

provoque superposição com a matrícula inicial ou qualquer outra atividade realizada. 

 

DO DESLIGAMENTO 

Artigo 40º - O aluno poderá ser desligado do PPGCF nas seguintes situações: 

I. A pedido do interessado; 

II. Se não efetivar plenamente a matrícula inicial; 

III. Se não efetuar as rematrículas; 

IV. Se reprovado duas vezes na mesma disciplina ou reprovado em três disciplinas 

distintas; 

V. Se reprovado pela segunda vez no Exame de Qualificação,  

VI. Se reprovado pela segunda vez na defesa de dissertação de Mestrado; 
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VII. Se não cumprir os prazos máximos definidos pela CEPG para a finalização da 

dissertação ou tese;  

VIII. Por solicitação do Orientador à CEPG, devido a desempenho acadêmico 

insatisfatório, com base em critérios objetivos, após análise e homologação pelo 

Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa; 

IX. Por motivos disciplinares ou éticos, incluindo-se plágio, falsificação de resultados 

ou fabricação de dados falsos, a pedido da CEPG ou de outra instância superior da 

Universidade, após análise e homologação pelo Conselho de Pós-Graduação e Pesquisa. 

X. Casos omissos ou não citados serão julgados pela CEPG. 

 

CAPÍTULO X 

DA TRANSFERÊNCIA DE ORIENTADORES 

Artigo 41º - É facultada ao aluno a transferência de Orientador seguindo-se a: 

I. Solicitação do aluno com justificativa; 

II. Concordância e parecer da CEPG. 

Artigo 42º - Na situação de transferência entre Orientadores, o prazo será contabilizado a 

partir da data da matrícula inicial. 

 

CAPITULO XI 

DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO 

Artigo 43º - O exame de qualificação terá por objetivo avaliar a maturidade do aluno na sua 

área de investigação. Consistirá na apresentação oral referente ao andamento do projeto de 

pesquisa e arguição por banca examinadora composta pelo orientador e outros dois 

membros.  

Artigo 44º - O prazo máximo para a realização do exame de qualificação de Mestrado será 

entre o 10º e 18º meses após a matrícula. 



UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Farmacêuticas 

17 
 

Artigo 45º - Para a inscrição no exame de qualificação será necessário que o aluno tenha 

concluído pelo menos 50% dos créditos nas disciplinas, necessariamente incluindo aquelas 

de caráter obrigatório. 

 

CAPÍTULO XII 

DO TÍTULO DE MESTRE 

Artigo 46º - Para a homologação do título de Mestre pelo Conselho de Pós-Graduação e 

Pesquisa, o aluno deverá obrigatoriamente: 

I. Totalizar as Unidades de Crédito em atividades programadas ou supervisionadas, 

conforme estabelecido pelo presente Regulamento; 

II. Cursar as disciplinas obrigatórias exigidas pelo PPGCF, e ser aprovado; 

III. Cumprir outras obrigações específicas ao PPGCF, conforme estabelecido no 

presente Regulamento; 

IV. Comprovar proficiência em língua estrangeira, de acordo com o presente 

Regulamento; 

V. Ser Aprovado no Exame de Qualificação, segundo os critérios estabelecidos pela 

CEPG; 

VI. Depositar a dissertação ou trabalho equivalente na secretaria do PPGCF, 

mediante documento de anuência do Orientador; 

VII. Entregar ao Orientador todos os dados originais resultantes do trabalho de 

pesquisa; 

VIII. Ter aprovada a dissertação, ou trabalho equivalente, pela Comissão 

Julgadora. 

IX. Depositar na Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa a dissertação ou 

trabalho equivalente, acompanhada da ata da sessão de julgamento, assinada pela 

Comissão Julgadora, e de documentação evidenciando o cumprimento de todos os 

requisitos específicos do programa, assinada pelo Orientador e pelo coordenador do 

PPGCF. 
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DA APRESENTAÇÃO FORMAL DA DISSERTAÇÃO DE MESTRADO, DA 

COMISSÃO JULGADORA E DO JULGAMENTO 

Artigo 47º – Os candidatos ao título de Mestre pelo PPGCF deverão apresentar os trabalhos 

de Dissertação a uma comissão julgadora, em sessão formal aberta ao público. 

Artigo 48º - Os membros titulares e suplentes das comissões julgadoras são definidos pela 

CEPG e homologados pela Câmara de Pós-Graduação e Pesquisa da Unidade Universitária. 

Artigo 49º - A Comissão Julgadora da dissertação de Mestrado será constituída por 3 (três) 

avaliadores. 

Parágrafo único – O Orientador presidirá os trabalhos, mas não emitirá parecer. 

Artigo 50º - Na falta ou impedimento do Orientador à sessão de defesa da tese, a CEPG 

designará um substituto. 

Artigo 51º - É vedada a participação do Co-orientador em Comissão Julgadora da qual 

participe o respectivo Orientador. 

Artigo 52º - Os membros da Comissão Julgadora deverão ser portadores, no mínimo, do 

título de Doutor. 

§ 1° - Em situações excepcionais, poderá participar da comissão julgadora o 

profissional que não possua titulação mínima de Doutor, que porém denote notório 

saber e/ou reconhecida competência profissional, técnica, científica ou tecnológica.  

§ 2º - A participação em Comissão Julgadora de profissionais sem titulação de Doutor 

deverá ser devidamente justificada pela CEPG à Câmara de Pós-Graduação e Pesquisa 

da Unidade Universitária para homologação. 

Artigo 53º - Na composição da Comissão Julgadora da dissertação de Mestrado pelomenos 

um dos membros titulares deverá ser externo à Universidade Federal de São Paulo e não 

pertencente ao corpo de Orientadores do PPGCF. 

Parágrafo único - A Comissão Julgadora da dissertação de Mestrado deverá ter 1 (um) 

membro suplente. 
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Artigo 54º - É vedada a participação, nas Comissões Julgadoras, de cônjuge, companheiro 

ou companheira e deparentes, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, em relação ao 

candidato. 

Artigo 55º - É vedada a indicação pelo aluno de membros da comissão julgadora que 

avaliará sua tese oudissertação ou trabalho equivalente. 

 

DO RECURSO 

Artigo 56º - O recurso contra decisões do colegiado deve ser interposto pelo interessado no 

prazo máximo de 30 dias a contar da data de divulgação da decisão, exceto quando prazo 

distinto for definido em edital específico.  

 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Artigo 57º - Os casos omissos serão decididos pelo Pró-Reitor de Pós-Graduação e 

Pesquisa, ouvido o CPGPq. 

Artigo 58º - Este Regulamento entrará em vigor após sua aprovação pelo Conselho de Pós-

Graduação e Pesquisa, quando serão revogadas todas as disposições em contrário. 

*************************************************** 


